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S2­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14489.000808/2008­21 

Recurso nº  901.047   Voluntário 

Acórdão nº  2301­02.145  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de junho de 2011 

Matéria  Seguro de Acidentes do Trabalho ­ SAT/GILRAT/ADICIONAL 

Recorrente  Pinheiro Tintas LTDA 

Recorrida  Fazenda Nacional 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/05/2004 a 31/12/2005 

COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES PARA O SAT E TERCEIROS. NÃO 
RECOLHIMENTO PELO CONTRIBUINTE. APLICAÇÃO DE JUROS DE 
MORA. SELIC. 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

A cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas é legítima, 
sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural. 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de mora  sobre  os  débitos  para  com  a União 
decorrentes  de  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil  com base na  taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

Crédito Tributário Mantido em Parte. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  voluntário,  nas  preliminares,  para  deixar  claro  que  o  rol  de 
corresponsáveis é apenas uma relação indicativa de representantes legais arrolados pelo Fisco, 
já que, posteriormente, poderá servir de consulta para a Procuradoria da Fazenda Nacional, nos 
termos  do  voto  do  Relator;  e  em  negar  provimento  ao  Recurso  nas  demais  alegações  da 
Recorrente, nos termos do voto do Relator. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Presidente.  

 

 

(assinado digitalmente) 

Damião Cordeiro de Moraes ­ Relator. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Oliveira 
(Presidente),  Damião  Cordeiro  de  Moraes  (Vice­Presidente),  Bernadete  de  Oliveira  Barros, 
Mauro José Silva, Leonardo Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzales Silvério. 
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Relatório 

1.  Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  pela  empresa  PINHEIRO 
TINTAS  LTDA  contra  decisão  que  julgou  procedente  lançamento  de  débito  referente  às 
contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau 
de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais e terceiros, por parte 
do empregador, devidas à Seguridade Social, relativas ao período de 05/2004 a 12/2005. 

2.  Conforme  narrado  no  relatório  fiscal,  “o  débito  deste  levantamento  foi 
apurado  face  à  constatação  de  que  a  empresa  não  recolheu  integralmente  as  contribuições 
devidas à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa em relação a seus segurados 
empregados e contribuintes  individuais. As diferenças  resultantes,  apuradas após o confronto 
entre os valores informados em GFIP e as contribuições efetivamente recolhidas pela empresa, 
encontram­se discriminadas no Relatório de Lançamentos”. (fl. 68) 

3. A ementa do decisum de primeira  instância  restou posta nos  termos que 
seguem: 

“Contribuições para Terceiros. Competência. 

A  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  é  competente  para 
arrecadar,  fiscalizar  e  cobrar  as  contribuições  destinadas  a  outras 
entidades e fundos, denominados terceiros. 

Responsabilidade tributária dos administradores. 

O Relatório de Representantes legais – REPLEG é peça necessária à 
instrução do processo administrativo de débito, não importando, por 
si  só,  em  efetiva  responsabilização  solidária  dos  representantes 
legais na esfera administrativa. 

SAT. 

São devidas as contribuições para o  custeio do Seguro de Acidente 
do Trabalho – SAT. 

INCRA. 

A contribuição destinada ao INCRA é devida por todas as empresas 
vinculadas à Previdência Social Urbana. 

SEBRAE. 

A contribuição social destinada ao SEBRAE trata­se de contribuição 
de  intervenção  no  domínio  econômico,  que  dispensa  seja  o 
contribuinte  virtualmente  beneficiado,  sendo  irrelevante  no  caso,  o 
porte da empresa como elemento definidor da sujeição passiva. 

JUROS SELIC. 

É  lícita  a  utilização  da  Taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação  e  de  Custódia  –  SELIC,  para  o  cálculo  dos  juros 
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incidentes  sobre  as  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Arguição de Inconstitucionalidade. 

A  declaração de  inconstitucionalidade ou  ilegalidade  de  leis  e  atos 
normativos  é  prerrogativa  do  Poder  Judiciário,  não  podendo  ser 
apreciada pela Administração Pública. 

Lançamento Procedente.” 

4. No intuito de obter a reforma da decisão atacada, o contribuinte, em sede 
recursal, aduziu em síntese: 

a) preliminarmente,  a  ilegitimidade  passiva dos  sócios  para  figurar  no  pólo 
passivo da presente notificação fiscal de lançamento de débito; 

b) no mérito, a inexigibilidade da contribuição ao seguro acidente do trabalho 
– SAT; 

c) ofensa ao princípio da legalidade, tendo em vista que a base de cálculo do 
lançamento deve ser  fixada  tomando por base a atividade preponderante da 
empresa; 

d) o descabimento da exigência da contribuição ao INCRA cumulativamente 
à exigência da contribuição ao SENAR, posto que configuraria tributação em 
duplicidade,  além  do  fato  de  que  a  contribuição  ao  INCRA  não  possui 
embasamento legal; 

e)  inexigibilidade  da  contribuição  ao  SEBRAE,  tendo  em  vista  seu  caráter 
inconstitucional; 

f)  a  impossibilidade  de  utilização  da  taxa  SELIC  pra  fins  de  indexação  de 
tributos; 

g) por fim, alega que é indevida a incidência de juros sobre a multa. 

5.  Tendo  tomado  ciência  do  recurso  apresentado  pela  recorrente,  o  fisco 
limitou­se a encaminhar os autos à apreciação deste Conselho. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Damião Cordeiro de Moraes 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

1. Conheço do  recurso voluntário, uma vez que atende aos pressupostos de 
admissibilidade. 

EXCLUSÃO DOS DIRETORES DO ANEXO “CORESP” 

2. Em suas  razões  recursais o contribuinte  tece considerações defendendo a 
exclusão  dos  diretores  da  empresa  da  lista  indicativa  de  ‘co­responsáveis’,  tendo  em  vista  a 
ilegitimidade  dos  sócios  “para  figurar  no  polo  passivo  da  referida  Notificação  de  Débito 
Fiscal”.  E,  no  meu  sentir,  tem  razão  a  empresa  recorrente.  É  que,  uma  vez  arrolados  os 
diretores na lista anexa, o documento terá como escopo a garantia de inclusão das pessoas nele 
indicadas no polo passivo da obrigação tributária numa futura execução fiscal. Portanto não se 
trata  de  uma  simples  lista  de  todas  as  pessoas  físicas,  na  qualidade  de  diretores,  como 
defendido pela Fazenda. 

3.  Além  do  aspecto  formal,  a  questão  também  deve  ser  analisada  sob  a 
perspectiva dos efeitos práticos e imediatos na vida dos contribuintes. E o prejuízo é patente, 
pois com o exaurimento do contencioso administrativo, o débito lançado será de pronto inscrito 
no CADIN,  em nome do  autuado  e  também de  todos  os  co­responsáveis  listados  na  relação 
anexa a NFLD, sem que haja uma única oportunidade concreta de defesa. 

4. Não é demais  falar que no caso da pessoa  jurídica, ela é quase sempre a 
responsável  pelas  suas  obrigações  tributárias,  pois,  além  de  ser  o  sujeito  da  relação  jurídica 
tributária, tem também, na maioria das vezes, o dever legal de pagar o tributo. 

5.  Contudo,  a  lei  prevê  que,  como  exceção  à  regra  geral,  quando  houver 
inadimplemento da pessoa  jurídica,  a  responsabilidade pelo pagamento dos  tributos pode  ser 
transferida para seus diretores, gerentes ou responsáveis, sob determinadas condições. 

6.  Nesse  sentido,  dispõe  o  inciso  III  do  artigo  135,  do  Código  Tributário 
Nacional que: 

“Art.  135.  São  pessoalmente  responsáveis  pelos  créditos 
correspondentes  a  obrigações  tributárias  resultantes  de  atos 
praticados  com  excesso  de  poderes  ou  infração  de  lei,  contrato 
social ou estatutos: 

I – (...) 

II – (...) 

III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
direito privado.” 
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7. Desta forma, diante do referido comando, a responsabilidade só poderá ser 
transferida  para  a  pessoa  do  sócio­gerente  responsável  ou  para  o  representante  legal  capaz. 
Além disso, somente poderá acontecer quando houver prova que praticaram qualquer um dos 
atos irregulares descritos no caput do artigo. 

8. Encerrado o processo administrativo com a confirmação da procedência da 
dívida e não havendo pagamento, será emitida a Certidão da Dívida Ativa, que fundamentará a 
execução  fiscal. Nela  deve  constar  o  nome  do  responsável  pelo  pagamento  e,  caso  se  tenha 
apurado  alguma  irregularidade  capaz  de  imputar  aos  diretores  ou  ao  representante  legal  a 
responsabilidade  pelo  pagamento,  deverá  conter  a  respectiva  indicação,  posto  que  nossos 
tribunais somente aceitam a citação dos co­responsáveis cujos nomes estejam mencionados na 
CDA, e apenas nessa hipótese poderá constar o nome do co­responsável. 

9. Isso porque parte­se do pressuposto de que, como a CDA tem presunção de 
certeza e liquidez, estando o nome do diretor ou do representante nela incluído, presumir­se­á, 
da mesma forma, que houve uma apuração de responsabilidade no processo administrativo, que 
garantiu o direito de defesa do incluído. 

10.  No  entanto,  no  âmbito  das  execuções  fiscais  de  contribuições 
previdenciárias,  até  a  revogação  do  art.  13,  da  Lei  n.  8.620/93,  o  chamamento  dos  co­
responsáveis ocorria de imediato,  independentemente de restarem infrutíferas as  tentativas de 
localização de bens da própria empresa ou da prova da prática de algum dos atos previstos no 
art. 135 do CTN. 

11.  Nesse  aspecto,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  farta  jurisprudência 
determinando que se o nome do co­responsável estiver  inscrito na CDA,  tal  fato é suficiente 
para  a  sua  sujeição  passiva  solidária,  cabendo  ao  co­responsável  apenas  via  embargos  à 
execução  (cuja  oposição  é  imprescindível  a  garantia  do  juízo),  fazer  contra­prova  à  sua 
condição de sujeito passivo, inclusive com a inversão do ônus da prova para pessoa do sócio ou 
do diretor arrolado na Certidão. 

12. Nesse sentido colhe­se a seguinte decisão ementada: 

“PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
–  SÚMULA  211/STJ  –  NÃO­ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO 
ARTIGO  535  DO  CPC  –  RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA  – 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO CUJO NOME CONSTA 
NA CDA – POSSIBILIDADE. 

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos artigos pelo 
acórdão  recorrido,  apto  a  viabilizar  a  pretensão  recursal  da 
recorrente,  a  despeito  da  oposição  dos  embargos  de  declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 

2.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  dos  EREsp  702.232/RS,  de 
relatoria do Min. Castro Meira, assentou que, se a execução fiscal 
foi  promovida  contra  a  pessoa  jurídica  e  o  sócio­gerente ou  se  a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome 
do  sócio  consta  da  CDA,  compete  ao  sócio  o  ônus  da  prova  de 
demonstrar que não incorreu em nenhuma das hipóteses previstas 
no  mencionado  art.  135  do  CTN,  em  face  da  presunção  juris 
tantum de liquidez e certeza da referida certidão. 

3.  Na  hipótese  dos  autos,  a  Certidão  de  Dívida  Ativa,  conforme 
verificado  pelo  Tribunal  de  origem,  incluiu  o  sócio  como 
corresponsável tributário, cabendo à executada o ônus de provar os 
requisitos do art. 135 do CTN. 
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Agravo regimental improvido.” 

(AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1162734/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  05/11/2009,  DJe 
17/11/2009) 

13. Ressalte­se ainda, que mesmo depois da publicação da Lei 11.941/09, que 
revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, que permitia a responsabilização solidária do co­responsável 
independentemente da prática de qualquer fato previsto no art. 135 do CTN, o próprio STJ já 
sinaliza  em  recentes  julgados,  que  muito  embora  tenha  havido  a  revogação  do  dispositivo 
acima mencionado, ainda assim constando o nome na CDA é cabível a  sua  inclusão no pólo 
passivo da execução fiscal até que seja feita prova em contrário. 

14. Resta claro o prejuízo para as pessoas arroladas como responsáveis com a 
sua  inclusão  na  relação  anexa  ao  presente  lançamento,  independentemente  da  prática  de 
qualquer  ato  previsto  no  art.  135  do  CTN,  pois  a  relação  servirá  de  base  para  uma  futura 
inscrição do débito em dívida ativa. 

15.  Feitas  essas  considerações,  acato  esta  preliminar  a  fim  de  afastar  a  co­
responsabilidade  dos  diretores  listados  no  CORESP.  No  entanto,  voto  por  manter  a  lista 
nominal  apenas  como  uma  relação  meramente  indicativa  de  representantes  legais  já  que 
posteriormente servirá de consulta para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cabendo a 
ressalva  de  que  esses  nomes  não  poderão  ser  inscritos  imediatamente  em  dívida  ativa  tão­
somente com base nesta lista. 

DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SAT 

16.  Afirma  a  recorrente  que  as  contribuições  ao  SAT  são  indevidas  por 
ausência de embasamento  legal que garanta a sua exigência; e pela  falta de definição do que 
seja ‘atividade preponderante da empresa’. 

17. Ocorre  que  a  alegação  não merece  prosperar,  posto  que  a  contribuição 
para o  financiamento dos benefícios em razão da  incapacidade  laborativa – SAT encontra­se 
expressa no inciso II, do artigo 22, da Lei n.º 8.212/91: 

"Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (Redação dada 
pela Lei nº 9.732, de 1998) 

(...) 

II ­ para o financiamento do beneficio previsto nos ruis. 57 e 58 da 
Lei  n.º  8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  e  daqueles  concedidos  em 
razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 
dos riscos ambientais do  trabalho, sobre o total das remunerações 
pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos:  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.732, de 11.12.98) 

a)  1%  (um  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante  o  risco  de  acidentes  do  trabalho  seja  considerado 
leve; 
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b)  2%  (dois  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio; 

c)  3%  (três  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave.” 

18.  E  acerca  dos  conceitos  de  atividade  preponderante  e  graus  de  risco,  o 
Decreto n°2.173/97 regulamentou a Lei n° 8.212/91 que, em seu art. 26, §§ 1° e 2°, assevera: 

“§1º  Considera­se  preponderante  a  atividade  que  ocupa,  na 
empresa, o maior número de segurados empregados, trabalhadores 
avulsos ou, médicos­residentes. 

§2º  A  atividade  econômica  preponderante  da  empresa  e  os 
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de 
Atividades  Preponderantes  e  correspondentes  Graus  de  Riscos, 
anexa a este Regulamento.” 

19. E nesse sentido, o Decreto n° 3.048/99 repetiu a matéria em seu art. 202, 
§§3° e 4°, de forma que somente regulamentaram questão de natureza técnica e de acordo com 
as nuances de cada atividade econômica desenvolvida pela empresa. 

20. O conceito de empresa, por sua vez, encontra­se posto no art. 15, inciso I, 
da Lei 8.212/91: “a firma individual ou a sociedade que assume o risco de atividade econômica 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração 
pública direta, indireta e fundacional”. 

21. E como a empresa recorrente se encaixa neste conceito, as contribuições 
incidem de per si, como evidenciado pelo auditor notificante.  

22. Além disso, a recorrente não apresentou nenhuma prova que determinasse 
a  retificação do débito,  inclusive não contesta o  seu enquadramento no CNAE e FPAS, nem 
seu grau de risco. 

DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O INCRA 

23. Batalha a recorrente no sentido de demonstrar a ausência de fundamento 
jurídico para a cobrança da contribuição pra o INCRA, o que teria violado o princípio da estrita 
legalidade. 

24.  Não  se  olvida  que  a  contribuição  destinada  ao  INCRA  tenha  natureza 
distinta  das  contribuições  sociais  da  Seguridade  Social.  As  competências  do  INCRA  são 
atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra: 

DECRETO­LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970. 

Regulamento   Cria o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma  Agrária  (INCRA),  extingue  o  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  o  Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento 
Agrário  e  o Grupo  Executivo  da  Reforma  Agrária  e  dá  outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 
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Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério 
da Agricultura, com sede na Capital da República. 

Art.  2º  Passam  ao  INCRA  todos  os  direitos,  competência, 
atribuições  e  responsabilidades  do  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária  (IBRA),  do  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA)  e  do  Grupo  Executivo  da 
Reforma Agrária  (GERA), que  ficam extintos a partir da posse 
do Presidente do novo Instituto. 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964. 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.  37.  São  órgãos  específicos  para  a  execução  da  Reforma 
Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

I  ­ O Grupo Executivo da Reforma Agrária  (GERA);  (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

Il  ­  O  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA), 
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

    III ­ as Comissões Agrárias. (Redação dada pela Decreto Lei 
nº 582, de 1969) 

Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a 
realização  de  estudos  para  o  zoneamento  do  país  em  regiões 
homogêneas  do  ponto  de  vista  sócio­econômico  e  das 
características da estrutura agrária, visando a definir: 

I  ­  as  regiões  críticas  que  estão  exigindo  reforma agrária  com 
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios; 

II  ­  as  regiões  em  estágio  mais  avançado  de  desenvolvimento 
social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas 
demográficas e agrárias; 

III ­ as regiões já economicamente ocupadas em que predomine 
economia  de  subsistência  e  cujos  lavradores  e  pecuaristas 
careçam de assistência adequada; 

IV ­ as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes 
de  programa  de  desbravamento,  povoamento  e  colonização  de 
áreas pioneiras. 

Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta 
Lei  ao  Ministério  da  Agricultura,  o  Instituto  Nacional  do 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA),  entidade  autárquica 
vinculada  ao  mesmo  Ministério,  com  personalidade  jurídica  e 
autonomia  financeira,  de  acordo  com  o  prescrito  nos 
dispositivos seguintes: 
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I  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  tem  por 
finalidade  promover  o  desenvolvimento  rural  nos  setores  da 
colonização, da extensão rural e do cooperativismo; 

II  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  terá  os 
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei; 

III  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  será 
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de 
três  membros,  de  nomeação  do  Presidente  da  República, 
mediante indicação do Ministro da Agricultura; 

IV  ­  Presidente  do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento 
Agrário  integrará  a  Comissão  de  Planejamento  da  Política 
Agrícola; 

... 

25. Vale enfatizar, que a contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente 
a  produção  rural,  conforme  sua  lei  de  instituição,  que  relaciona  atividades  industriais  que 
podem ser desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas: 

“DECRETO­LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970. 

Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei 
número  2.613,  de  23  de  setembro  de  1955  e  dá  outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item II, da Constituição,  

DECRETA: 

Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 
1955,  mantidas  nos  têrmos  dêste  Decreto­Lei,  são  devidas  de 
acôrdo com o artigo 6º do Decreto­Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, 
e com o artigo 2º do Decreto­Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970:  

I  ­  Ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  ­ 
INCRA:  

1  ­  as  contribuições  de  que  tratam  os  artigos  2º  e  5º  dêste 
Decreto­Lei;  

2  ­  50%  (cinqüenta  por  cento)  da  receita  resultante  da 
contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto­lei.  

II  ­  Ao  Fundo  de  Assistência  do  Trabalhador  Rural  ­ 
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da 
contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto­lei.  

Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei 
número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% 
(dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo 
devida  sôbre  a  soma  da  fôlha  mensal  dos  salários  de 
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas 
naturais  e  jurídicas,  inclusive  cooperativa,  que  exerçam  as 
atividades abaixo enumeradas:  

I ­ Indústria de cana­de­açúcar;  
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II ­ Indústria de laticínios;  

III ­ Indústria de beneficiamento de chá e de mate;  

IV ­ Indústria da uva;  

V  ­  Indústria de extração e beneficiamento de  fibras  vegetais e 
de descaroçamento de algodão;  

VI ­ Indústria de beneficiamento de cereais;  

VII ­ Indústria de beneficiamento de café;  

VIII ­ Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, 
lenha e carvão vegetal;  

IX  ­  Matadouros  ou  abatedouros  de  animais  de  quaisquer 
espécies e charqueadas.” 

26.  Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que 
também se consolidou no Supremo Tribunal Federal: 

“PROCESSUAL  CIVIL  ­  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  ­ 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E  INCRA  ­ EMPRESA 
URBANA ­ LEGALIDADE ­ ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA 
SEÇÃO,  SEGUINDO  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  ­ 
RECURSO  NÃO  ADMITIDO  ­  SÚMULA  168/STJ  ­  AGRAVO 
REGIMENTAL  ­  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  ­  MERA 
REPETIÇÃO  DAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA  ­  IRRESIGNAÇÃO  MANIFESTAMENTE 
INFUNDADA  ­  RECURSO  NÃO  CONHECIDO,  COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1.  Nos  termos  da  orientação  desta  Primeira  Seção  e  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  é  legítimo  o  recolhimento  da 
contribuição  social  para  o  FUNRURAL  e  INCRA  pelas 
empresas  urbanas.  Considerando  que  o  acórdão  embargado 
corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 
168 desta Corte Superior. 

2.  Não  tendo  a  agravante  rebatido  especificamente  os 
fundamentos da decisão recorrida, limitando­se a reproduzir as 
razões  oferecidas  nos  embargos  de  divergência,  é  inviável  o 
conhecimento do recurso. 

3.  Tratando­se  de  agravo  interno  manifestamente  infundado, 
impõe­se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 
10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  corrigido  da  causa,  nos 
termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.” 

(AgRg  nos  EREsp  530802/GO.  Primeira  Seção.  Relatora 
Ministra  DENISE  ARRUDA.  Julgamento  13/04/2005.  DJ 
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original). 
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27.  A  seu  turno,  destaque­se  ementa  no  Agravo  Regimental  do  Recurso 
Extraordinário de n ° 211.190, publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 

“EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A 
FINANCIAR  O  FUNRURAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRECEITO 
INSCRITO NO  ARTIGO  195  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
ALEGAÇÃO  INSUBSISTENTE.  A  norma  do  artigo  195,  caput, 
da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios,  sem 
expender  qualquer  consideração  acerca  da  exigibilidade  de 
empresa urbana da contribuição  social destinada a  financiar o 
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido.” 

28. Desta forma, mantenho a decisão vergastada neste ponto. 

DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE 

29.  O  recorrente  ainda  batalha  pela  não  incidência  da  contribuição  para  o 
SEBRAE, alegando a sua inconstitucionalidade e ilegalidade.  

30. Não obstante o bom arrazoado trazido pela empresa, cumpre dizer que a 
contribuição destinada ao SEBRAE foi criada como um adicional àquelas destinadas ao SESI e 
SENAI, conforme dispõe o art. 8º, §3º da Lei nº 8.029/90 e consoante o art. 1º do Decreto­Lei 
nº 2.318/86. É dizer, basta que a empresa recorrente esteja no rol dos contribuinte para estes 
serviços, para também ser obrigada a contribuir para o SEBRAE, independentemente de ser ou 
não  beneficiária  da  contribuição  ou mesmo  do  seu  enquadramento  como Micro  ou  Pequena 
Empresa.  

31.  Com  efeito,  considerando  que  a  recorrente  é  sujeito  passivo  de 
contribuições para o SESI/SENAI e estando a exigência devidamente inserida em norma legal 
plenamente vigente, tem­se que também está obrigada ao recolhimento da parcela destinada ao 
SEBRAE. 

32.  Vale  destacar,  porque  importante,  que  a  jurisprudência  dos  nossos 
tribunais é farta em atestar a legalidade da exigência desta contribuição, conforme se depreende 
da ementa a seguir transcrita: 

“CONTRIBUIÇÃO  AO  SEBRAE  ­  RECEPÇÃO  PELO  ARTIGO  240 
DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  DE  1988  –  PAGAMENTO 
DEVIDO  TAMBÉM  POR  EMPRESAS  COMERCIAIS  DE  MÉDIO  E 
GRANDE  PORTE  E  EMPRESAS  PRESTADORAS  DE  SERVIÇO  ­ 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  FUNDAMENTAL  DA  SOLIDARIEDADE 
SOCIAL.. 

4.  As  contribuições  discutidas  devem  ser  suportadas  por  todas  as 
empresas,  sejam  elas  industriais,  comerciais  ou  mesmo  voltadas  à 
agricultura, sejam ou não microempresas, dada a hiposuficiência atestada 
pela Constituição Federal destas últimas,  sendo evidente que o princípio 
constitucional que ampara essa criação é o da solidariedade social. 

(AG – Agravo de Instrumento – 81698; Processo 

199903000165870/SP, TRF da 3ª Região, Relatora Juíza Marli 
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Ferreira, DJ de 19/07/2001)” 

33.  No  mesmo  sentido  se  consolidou  a  jurisprudência  no  STJ,  conforme 
ementa do Agravo Regimental no Agravo de  Instrumento de n ° 840946  / RS, publicado no 
Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007: 

“TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E 
AO  SENAC  RECOLHIDAS  PELAS  PRESTADORAS  DE 
SERVIÇO – PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e 
da  Primeira  e  da  Segunda  Turma  desta  Corte  se  pacificou  no 
sentido  de  reconhecer  a  legitimidade  da  cobrança  das 
contribuições  sociais  do  SESC  e  SENAC  para  as  empresas 
prestadoras de serviços.  

2. Esta Corte  tem entendido  também que,  sendo a  contribuição 
ao  SEBRAE  mero  adicional  sobre  as  destinadas  ao 
SESC/SENAC,  devem  recolher  aquela  contribuição  todas  as 
empresas que são contribuintes destas.  

3. Agravo regimental improvido.” 

34.  Por  fim,  assim  também  vem  entendendo  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
conforme  julgamento  dos  Embargos  de Declaração  no Agravo  de  Instrumento  n  °  518.082, 
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
OPOSTOS  À  DECISÃO  DO  RELATOR:  CONVERSÃO  EM 
AGRAVO  REGIMENTAL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO:  SEBRAE:  CONTRIBUIÇÃO  DE 
INTERVENÇÃO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO.  Lei  8.029,  de 
12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 
14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. 
­  Embargos  de  declaração  opostos  à  decisão  singular  do 
Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. ­ As 
contribuições  do  art.  149,  CF  contribuições  sociais,  de 
intervenção no domínio econômico e de  interesse de categorias 
profissionais  ou  econômicas  posto  estarem  sujeitas  à  lei 
complementar  do  art.  146,  III,  CF,  isso  não  quer  dizer  que 
deverão  ser  instituídas  por  lei  complementar.  A  contribuição 
social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, 
para a sua instituição, será observada a técnica da competência 
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, 
§ 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a 
lei  complementar  defina  a  sua  hipótese  de  incidência,  a  base 
imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 
138.284/CE,  Ministro  Carlos  Velloso,  RTJ  143/313;  RE 
146.733/SP,  Ministro  Moreira  Alves,  RTJ  143/684.  III.  ­  A 
contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das 
Leis  8.154/90  e  10.668/2003  é  contribuição  de  intervenção  no 
domínio  econômico,  não  obstante  a  lei  a  ela  se  referir  como 
adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas 
às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, 
SESC,  SENAC.  Não  se  inclui,  portanto,  a  contribuição  do 
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SEBRAE  no  rol  do  art.  240,  CF.  IV.  ­  Constitucionalidade  da 
contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º 
do  art.  8º  da Lei  8.029/90,  com a  redação das Leis 8.154/90  e 
10.668/2003.  V.  ­  Embargos  de  declaração  convertidos  em 
agravo regimental. Não provimento desse.” 

35. E sobre a alegação de inconstitucionalidade da cobrança, cumpre ressaltar 
que  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  tribunal  administrativo  exacerba  sua 
competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem 
como  invade  competência  atribuída  especificamente  ao  Judiciário  pela Constituição  Federal. 
No Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade 
das  normas,  observa­se  que  o  constituinte  teve  especial  cuidado  ao  definir  quem  poderia 
exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao 
Poder Judiciário exercê­la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal. 

36.  Permitir  que  órgãos  colegiados  administrativos  reconhecessem  a 
constitucionalidade  de  normas  jurídicas  seria  infringir  o  disposto  na  própria  Constituição 
Federal,  padecendo,  portanto,  a  decisão  que  assim  o  fizer,  ela  própria,  de  vício  de 
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder. 

37. E o Próprio Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais e a súmula n.º 02, do mesmo órgão, já se manifestaram sobre a regra proibitiva nesse 
sentido: 

Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009 (que aprovou o Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais): 

“Art.  62.  Fica  vedado  aos  membros  das  turmas  de  julgamento  do 
CARF  afastar  a  aplicação  ou  deixar  de  observar  tratado,  acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade.” 

“Súmula CARF Nº 2 ­ O CARF não é competente para se pronunciar 
sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.” 

38. Por tudo, não procede a argumentação da recorrente visto que é devedora 
das contribuições destinadas ao SEBRAE. 

TAXA DE JUROS E MULTA 

39. A recorrente alega, por fim, que “a cobrança de juros de mora com base 
na  variação  da  SELIC  não  pode  ocorrer,  tendo  em  vista  que  trata­se  de  taxa  de  juros 
remuneratórios e como tal não pode ser aplicada ao cálculo do suposto débito da recorrente”. 
(fl. 176) 

40.  Sem  razão  a  empresa.  A  legislação  de  regência,  sobretudo  a  Lei  nº 
8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as contribuições 
sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC ­ Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia e à multa de mora, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei nº 8.212/91. 

41. A propósito  da  incidência  da SELIC,  convém mencionar  que Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais aprovou a Súmula nº 04, nos seguintes termos: 

“Súmula CARF Nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
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pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  são  devidos,  no 
período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais.” 

42. Nesse contexto, correta a aplicação da taxa de juros e multa, com fulcro 
na legislação previdenciária acima destacada. 

CONCLUSÃO 

43.  Dado  o  exposto,  CONHEÇO  do  recurso  voluntário,  para,  no  mérito, 
DAR­LHE  PROVIMENTO  PARCIAL  em  relação  ao  CORESP,  nos  termos  alinhavados 
acima. 

 

(assinado digitalmente) 

Damião Cordeiro de Moraes ­ Relator 
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